
 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS 

RESOLUÇÃO SES/MG Nº 6040, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017. 

 

Altera o art. 5º, caput, da Resolução SES/MG 

nº. 3.771, de 12 de junho de 2013, que 

estabelece as normas gerais de adesão, 

execução, acompanhamento, controle e 

avaliação do processo de concessão de 

incentivo financeiro para construção de 

unidades básicas de saúde (UBS) e dá outras 

providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso das suas atribuições, que lhe 

confere o § 1º do art. 93 da Constituição do Estado de Minas Gerais, os incisos I e II do art. 39 da Lei 

Ordinária nº 22.257, de 27 de julho de 2016, e considerando: 

- a Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o §3º 

do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados 

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de 

saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de 

fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga 

dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá 

outras providências; 

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes;  

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação 

da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde; 
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- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, 

de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do SUS, o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências; 

- a Lei Estadual nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, que contém o Código de Saúde 

do Estado de Minas Gerais; 

- a Lei Estadual nº 22.476, de 29 de dezembro de 2016, que estima as receitas e fixa as 

despesas do Orçamento Fiscal do Estado de Minas Gerais e do Orçamento de Investimento das 

Empresas Controladas pelo Estado para o exercício financeiro de 2017; 

- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as 

normas de transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo 

Fundo Estadual de Saúde;  

- o Plano Estadual de Saúde, aprovado pelo Conselho Estadual de Saúde de Minas 

Gerais (CES/MG); 

 - a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.250, de 25 de setembro de 2012, que divulga 

critérios para habilitação e classificação dos municípios do Estado de Minas Gerais ao recebimento 

de incentivo estadual para financiamento da construção de unidades básicas de saúde (UBS) no 

período de 2012 a 2014; 

 - a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.352, de 7 de dezembro de 2012, que estabelece as 

normas gerais de adesão, execução, acompanhamento, controle e avaliação do processo de 

concessão de incentivo financeiro para construção de unidades básicas de saúde (UBS) e dá outras 

providências; 

 - a Resolução SES nº 3.441, de 26 de setembro de 2012, que divulga critérios para 

habilitação e classificação dos municípios do Estado de Minas Gerais ao recebimento de incentivo 

estadual para financiamento da construção de unidades básicas de saúde (UBS) no período de 2012 a 

2014; - a Resolução SES/MG nº 3.771, de 12 de junho de 2013, que estabelece as normas 

gerais de adesão, execução, acompanhamento, controle e avaliação do processo de concessão de 

incentivo financeiro para construção de unidades básicas de saúde (UBS), aprovados pela a 

Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.352, de 7 de dezembro de 2012; 
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 - a Resolução SES/MG nº 4.063, de 9 de dezembro de 2013, que prorroga o prazo 

para conclusão da construção das unidades de saúde contempladas no primeiro e segundo lotes de 

habilitação aprovados pela Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.250, de 25 de setembro de 2012; 

 - a Resolução SES/MG nº 4.311, de 20 de maio de 2014, que altera os arts. 1º e 2º da 

Resolução SES/MG nº 4.063, de 9 de dezembro de 2013, que prorroga o prazo para conclusão da 

construção das unidades de saúde contempladas no primeiro e segundo lotes de habilitação 

aprovados pela Deliberação CIBSUS/MG nº 1.250, de 25 de setembro de 2012; 

 - a Resolução SES/MG nº 4.476, de 15 de setembro de 2014, que altera o art. 2º da 

Resolução SES/MG nº 4.063, de 9 de dezembro de 2013, que prorroga o prazo para conclusão da 

construção das unidades de saúde contempladas no primeiro e segundo lotes de habilitação 

aprovados pela Deliberação CIBSUS/MG nº 1.250, de 25 de setembro de 2012; 

 - a Resolução SES/MG nº 4.610, de 18 de dezembro de 2014, que altera os arts. 1º e 

2º da Resolução SES/MG nº 4.063, de 9 de dezembro de 2013, que prorroga o prazo para conclusão 

da construção das unidades de saúde contempladas no primeiro e segundo lotes de habilitação 

aprovados pela Deliberação CIBSUS/MG nº 1.250, de 25 de setembro de 2012; 

 - a Resolução SES/MG nº 4.761, de 4 de maio de 2015, que altera os arts. 1º e 2º da 

Resolução SES/MG nº 4.063, de 9 de dezembro de 2013, que prorroga o prazo para conclusão da 

construção das unidades de saúde contempladas no primeiro e segundo lotes de habilitação 

aprovados pela Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.250, de 25 de setembro de 2012; 

 - a Resolução SES/MG nº 5.158, de 24 de fevereiro de 2016, que altera os arts.1º e 2º 

da Resolução SES/MG nº 4.063, de 9 de dezembro de 2013, que prorroga o prazo para conclusão da 

construção das unidades de saúde contempladas no primeiro e segundo lotes de habilitação 

aprovados pela Deliberação CIBSUS/MG nº 1.250, de 25 de setembro de 2012; 

 - a Resolução SES/MG nº 5.673, de 29 de março de 2017, que altera o art.1º da 

Resolução SES/MG nº 4.063, de 9 de dezembro de 2013, que prorroga o prazo para conclusão da 

construção das unidades de saúde contempladas no primeiro e segundo lotes de habilitação 

aprovados pela Deliberação CIBSUS/MG nº 1.250, de 25 de setembro de 2012; 



 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS 

 - a necessidade de ampliação da infraestrutura de atenção primária à saúde e de 

garantir uma expressão arquitetônica adequada aos processos de trabalho desenvolvidos na Atenção 

Primária à Saúde; 

 - o projeto arquitetônico elaborado pela Universidade Federal do Triângulo Mineiro 

(UFTM) e a planilha de custos divulgada pela Diretoria de Gestão da Rede Física (DGRF); 

 - as solicitações de prorrogação de prazo para conclusão das obras encaminhadas via 

ofício pelos Municípios beneficiários;   

  - o MEMO SAPS/DEAPS nº. 428/2017, emitido em 28 de novembro de 2017 pela 

Superintendência de Atenção Primária à Saúde, por meio do qual se justifica a prorrogação do prazo 

de conclusão da construção das Unidades Básicas de Saúde; e   

  - o interesse público na ampliação e na qualificação da infraestrutura de atenção 

primária à saúde;  

    

RESOLVE: 

 
 Art. 1º – Fica alterado o art. 5º, caput, da Resolução SES/MG nº. 3.771, de 12 de junho 

de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º – O incentivo financeiro de que trata esta Resolução deverá ser utilizado pelo 

Município para a construção da unidade de saúde, cujo prazo máximo para conclusão é 11 de junho 

de 2018. 

§1º – As unidades básicas de saúde devem ser construídas com o propósito de abrigar 

o quantitativo de equipes de atenção primária previsto para cada tipo em caráter permanente, 

consoante proposta encaminhada pelo Município. 

§2º – A prorrogação de que trata o caput beneficia a totalidade dos Municípios 

contemplados nesta Resolução. 

§3º – A prestação de contas final deverá ser apresentada pelos Municípios 

beneficiários por meio de formulário digital no sistema GEICOM em até 90 (noventa) dias após o 

término da vigência do Termo de Compromisso, sem prejuízo da prestação de contas anual de que 

trata a Resolução SES/MG nº. 4.606/2014.” (nr) 
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 Art. 2º – Os Municípios contemplados pelo incentivo financeiro de que trata a 

Resolução SES/MG nº. 3.771, de 12 de junho de 2013, deverão formalizar a prorrogação da 

conclusão do prazo de construção das unidades de saúde por meio de Termo Aditivo a ser 

cadastrado no Sistema Gerenciador de Indicadores, Compromissos e Metas (GEICOM).  

 

Art. 3º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Belo Horizonte, 21 de Dezembro de  2017. 

 

 

LUIZ SÁVIO DE SOUZA CRUZ 

Secretário de Estado de Saúde 

 

 

 

 


